
Centro Social
Paroquial de Ronfe

REGULAMENTO INTERNO

DE FUNCIONAMENTO

RESPOSTA SOCIAL DE

CENTRO DE DIA

37

Ir.

(CD)



• Centro SccaI
Parcquia de Ronfe

CAPITuL0 I

DisPosicOEs GEiws

NORMA I

AMBIT0 DE APLICAcAO

A Instituicão Particular de Solidariedade Social designada por Centro Social Paroquial de Ronfe (CSPR)

da Paroquia de S. Tiago de Ronfe, é uma associação de fiéis, ereta em pessoajurIdica canónica piiblica, por

decreto de Sua Excelência ReverendIssima o Senhor Arcebispo Primaz, registada no livro das Fundaçöes
de Solidariedade Social sob o n°78/86, em 24 de Novembro de 1986 corn acordo de cooperacão para a

resposta social de Centro de Dia (CD), celebrado corn o Centro Distrital de Seguranca Social de Braga

(CDSS - Braga).

o CD do CSPR funciona na Quinta de Gemunde, 4805-3 60 Ronfc, Guimarães, com o nümcro de telefone,
253 532 259.

o CSPR tern sede na Avenida Monsenhor Horácio de Araüjo, no 73, código postal 4805-360 Ronfe, corn
o niimero de telefone, 253 531188, telernóvel 968453082 nümero de fax. 253 547 604 e email:
sccretaria@cspronfe.pt.

NORMA!!

LEGISLAçA0 APLICAVEL

Este estabelecimento prestador de servicos rege-se igualmente pelo estipulado no:
1. Decreto — Lei n.° 172 -A/2014, de 14 de novembro — Aprova o Estatuto das IPSS;
2. Portaria 196/A 2015 de 1 dejulho; corn as alteraçOes na Portaria 218 D/2019 - Define os critérios,

regras e formas em que assenta o modelo especIfico da cooperacão estabelecida entre o ISS e as
IPSS’s;

3. Guião da DGAS de dezembro de 1996 — CondiçOes de localização, instalação e funcionarnento do
CD;

4. Decreto-Lei n.° 33/2014, de 4 de marco, corn as alteracOes prevista no Decreto de Lei n° I 26-A/202 1

de 31 de dezembro, que define o regime jurIdico de instalação, funcionamento e fiscalização dos
estabelecimentos de apoio social geridos por entidades privadas, estabelecendo o respetivo regime

contraordenacional;
5. Protocolo de Cooperacão em vigor;
6. Circulares de Orientação Técnica acordadas em sede de CNC;

7. Contrato Coletivo de Trabalho para as IPSS.
8. PIano de Contingência da Instituiçäo aplicável sempre que justificadamente tal se imponha, podendo

‘algumas das normas deste sobreporem-se pela sua na1ureza as normas vigentes do presente

Regularnento interno.

NORMA III

DESTINATARIO E OBJETIVOS DO CD

1. São destinatários do CD as pessoas idosas corn 65 ou mais anos que necessitem dos cuidados e servicos
constantes na norma IV.

2. Constituem objetivos do CD:
a) fomentar a permanência do idoso no seu ‘rneio natural de vida;

b) proporcionar servicos adequados as necessidades biopsicossociais das pessoas idosas;
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c) asscgurar urn atendirnento individual e personalizado em funçao das necessidades especIficas de
cada pessoa;

d) prornover a dignidade da pessoa e oportunidades para a estirnulaçâo da rnemória, do respeito pela
história, cultura, e espiritualidade pcssoais c pelas suas rerniniscências e vontades conscienternente
expressas;

e) contribuir para a estirnulação de urn proccsso de enveihecimento ativo;
f) prornover o aproveitamento de oportunidades para a saüde, participacão e seguranca e no acesso a

continuidade de aprendizagern ao longo da vida e o contato corn novas tecnologias iiteis;

g) prevenir c despistar qualquer inadaptaçâo, deficléncia ou situação de risco, assegurando o
encaminhamento mais adequado;

h) prornover estratégias de rnanutenção e reforço da funcionalidade, autonornia e indcpendência, do
autocuidado c da autoestima e oportunidades para a mobilidade e atividade regular, tendo em
atencão o estado de saiide e recornendaçOes médicas de cada pessoa;

i) promover urn ambiente de scguranca fIsica e afetiva, prevenir os acidentes, as quedas, os problemas
corn medicamentos, o isolarnento e qualquer forma de rnau trato;

j) promover a interação corn ambientes estirnulantes, prornovendo as capacidades, a quebra da rotina
e a rnanutençâo do gosto pela vida;

k) prornover os contatos sociais e potenciar a integracão social;
I) proporcionar urn arnbiente inclusivo que fornente relaçOes interpessoais;
rn) contribuir para a conciliacao da vida familiar e profissional do agregado familiar;
n) prornover o envolvirnento, born relacionarnento e cornpetências da farnIlia;
o) prornover relacOes corn a cornunidade c na comunidade;
p) dinamizar relaçoes intergeracionais.

NORMA IV

SERVIçOS PRESTADOS E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

1. 0 CD assegura a prestacão dos seguintes cuidados e serviços:
a) Atividades socioculturais, lüdico-recreativas, de rnotricidade e de estirnulacao cognitiva;
b) Nutricão e alimcntaco, norneadarnente o pequeno-almoco, alrnoço e o lanche;
c) Administração de fárrnacos quando prescritos;
d) Articulacao corn os serviços locals de saide, quando necessário.

2. 0 CD assegura ainda outros serviços, pagos separadamente, nomeadamente:
a) Cuidados de higiene pessoal;
b) Cuidados de irnagern;
c) Tratamento de roupa;
d) Transporte (não incluldo na mensalidade);
e) Disponibilizacão de produtos de apoio a funcionalidade e a autonomia;

fl Outros em funcão das necessidades dos utentes, norneadamente, serviços de apoio domiciliário
complernentares.
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CAPiTULO II

PROCESSO DE ADMISSAO DOS UTENTES

NORMA V

C0NDIcOES DE ADMISSAO DOS UTENTES

1. 0 CD é urna resposta social dirigida a pessoas corn idade igual ou superior a 65 anos, que carecam deste
tipo especIfico de servico. São admitidas no CD pessoas de ambos os sexos na situacão de reforma, pré
reforma ou pensionista.

2. 0 CD tern Acordo de Cooperacao corn o Instituto de Seguranca Social para 20 utentcs, sendo esta
tambérn a sua capacidade máxirna de ocupação de utentes.

3. Excecionalmente, este servico pode dirigir-se a pessoas corn idade inferior a estabelecida desde que a
saiide fIsica e rnental, situação familiar, socioeconómica, ou de isolamento ojustifique, sendo o pedido
acompanhado de relatório medico ou social adequado, dirigido a Coordenadora Geral/DirecAo do
CSPR.

4. A admissão e precedida por urna visita/entrevista ao candidato e/ou pessoa próxima, a real izar pela
coordenacao da resposta social.

5. A adrnissão de cidadãos portadores de deficiência será considerada caso a caso, de acordo corn a
capacidade de resposta do serviço.

NORMA VI

CANDIDATURA

1. Para efeito de candidatura, o utente deverá fazer a sua inscrição através do preenchirnento de uma ficha
de inscricão que constitui parte integrante do processo do utentc, dcvendo fazer prova das declaracOes
efetuadas, rnediante a entrega / apresentacão dos seguintes documentos:
a) Cartão de Cidadão do Candidato (ou Bilhete de Identidade-BI, Cartão de Contribuinte Fiscal-NIF,

Cartão de Beneficiário da Seguranca Social-NISS e Cartão de Utente-SNS);
b) Cartão de Cidadão do(s) Responsável(eis) (ou Bilhete de Identidade-BI, Cartão de Contribuinte

Fiscal-NIF, Cartão de Beneficiário da Segurança Social-NISS e Cartão de Utente-SNS);
c) Relatório do medico assistente corn indicaçao da situacão de saüde e cornprovativo da situação

clInica do candidato e outros docurnentos rnédicos/inforrnaçOes do estado de saüde que sejam
pertinentes e necessários ao acornpanhamento do candidato;

d) Declaracão de reconhecimento da situação de deméncia, emitida por medico da especialidade de
neurologia ou de psiquiatria do Servico Nacional de Saâde (SNS) (quando aplicável).

2. A ficha de inscrição (disponIvel nesta Instituição e no Site da rnesma) C OS docurnentos probatórios
referidos no nimero anterior deverão ser entregues nas instalacOes do CD ou na secretaria da Instituição
ou via Email para: unidadecentrodedia@cspronfe.pt V

3. Em caso de dévida podem ser solicitados outros documentos comprovativos.
4. Em caso de admissão urgente, pode ser dispensada a apresentacão do processo de inscrição e respetivos

documentos probatórios, devendo ser, desde logo, iniciado o processo de obtenção dos dados em falta.
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NORMA VII

CRITERI0s DE PRIORIDADE NA ADMIssA0

São condiçöcs prioritárias de adrnissão nesta resposta social:

a) Situação economicamente desfavorecida;

b) Hospitalizacão do individuo ou familiar que preste assistência ao utente ou outra situação de
emergência;

c) Ausência de retaguarda familiar de suporte básico para as AVD’s e que possarn colocar o candidato

a utente em situação de risco;

d) Ser natural, residente ou ligado afetivamente a freguesia ou a Instituição.

e) Encontrar-se na lista de espcra.

NORMA VIII

ADMISSAO

1. Recebido o pedido de admissão, o mesmo é registado e analisado pela Diretora Técnica a quem compete

elaborar a proposta de adrnissão, quando tal se justificar. A proposta acima referida é bascada nurn

relatório social quc terá em consideração as condiçOes e os critérios para adrnissão, constantes neste
Regulamento Interno (RI).

2. E cornpctcnte para dccidir sobre a admissão a Coordenadora Geral/Direcão do CSPR;

3. Da decisão será dado conhecimento ao utente ou seu representante legal no prazo de urna semana.

4. Após dccisào da adrnissão do candidato, proceder-se-á a abertura de urn processo individual, que terá

por objetivo, permitir o estudo e o diagnóstico da situação, assim como a dcfinição, prograrnação c
acompanhamento dos scrvicos prcstados.

5. Para efeitos dc admissäo, deverá completar o processo individual do utente corn a seguinte

documentação:
a) Comprovativo atualizado do valor das pcnsöes c outros rendirnentos do candidato, c de todos os

elementos que compOem o agregado;
b) Ultirna declaraçao de IRS (modelo 3) do candidato, e de todos os elemcntos quc cornpOcrn o

agregado;
c) Declaracão da farmácia corn rnédia mcnsal dc despesa com rnedicação crónica do candidato, c de

todos os elcrncntos quc compOem o agregado;
d) Docurnento cornprovativo de cncargo com habitaçao (recibo de renda ou comprovativo dc

cmpréstirno bancário);
e) Comprovativo de Morada do(s) Rcsponsável(eis);
f) Posologia da rnedicacão — de acordo corn a prcscricão rnédica;
g) Boletirn de Vacinas atualizado.

6. Ern situacOes de ernergência, a admissão scrá sernpre a tItulo provisório corn parecer técnico e

autorizacão da Coordenadora Gcral/Direção, tendo o processo tramitação idêntica as rcstantes

situaçOcs.

7. No ato de adrnissão são devidos os seguintes pagamentos: 1a mensalidadc.

NORMA IX

LISTA DE ESPERA

1. As inscriçöes que reinam as condiçOes de admissão, mas que não sejarn admitidas por inexisténcia de
vagas, passam automaticamente para lista de espera, sendo esta informacão comunicada por escrito;

2. A lista dc espera é organizada segundo os critérios de prioridade de admissão expostos no presentc
Regulamcnto Interno;

3. A inscricão apenas será mantida ern lista de espcra rnediante manifestação expressa por cscrito (via e
mail) pela pcssoa rcsponsável pela inscrição;
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4. A Instituicâo informará, por escrito, o responsável pela inscrição, quando tiver vaga para proceder a
admissâo;

5. A lista de espera será atualizada periodicamente pela Instituiçâo.

NORMA X

ACOLHIMENTO DOS NOVOS UTENTES

1. 0 Acolhimento dos novos utentes rege-se pelas seguintes regras:
a) Apresentaçâo da equipa prestadora dos cuidados e serviços;

b) Reiteracão das regras de funcionamento da resposta social em questão, assim como dos direitos e
deveres de ambas as partes e as responsabilidades de todos os intervenientes na prestaco do servico,

contidos no presente RI;

c) Caso existam, realizaçao do invcntário dos bens que o utente fornece para a prestacão dos serviços
acordados na contratualização;

d) Definição e conhecimento dos espacos c equipamdntos do CD;

e) Elaboracão, após 30 dias, do relatório final sobre o processo de integracâo e adaptacão do utente,
que será posteriormente arquivado no Processo Individual do Utente (PlC).

2. Se, durante este perIodo, o utente não se adaptar, deve ser realizada urna avaliação do programa de
acolhimento inicial, identificando as manifestaçöes e fatores que conduziram a sua inadaptacao,
procurar que sejam ultrapassados, cstabclcccndo novos objctivos de intervenção. Sc a inadaptacão
persistir, é dada a possibilidade, quer a instituicão, quer ao utente, de rescindir o contrato.

NORMA XI

GESTAO DE MAUS TRATOS/NEGLIGENCIA

1. Todo e qualquer profissional ott utente da Instituição que detete uma situação de negligência, abuso ou
maus tratos a idosos que ocorra dentro da Instituiçao ou fora dela, deve de imediato avisar a Diretora
Técnica da resposta social correspondcnte, que efetua o registo da mesma no registo de ocorrência do
idoso, informando de seguida a Coordenadora Geral/Direcâo do CSPR.

2. A Diretora Técnica, cm conjunto corn a equipa técnica, avalia a situaçäo c reporta a situacão a
Coordenadora Geral.

3. A Direcão decide a atitude a tomar: quando se tratar de profissional a cometer a infraçäo, a puniçâo
poderá ir desde adverténcia verbal, processo disciplinar a demissão; quando se tratar de idoso que
cometa a infração, tal como descrito em RI, o idoso poderá ser alvo de processo disciplinar e ser expulso

do CD;
4. Quando a situacão de abuso, ncgligência ou mau trato implicar crime piiblico (cx: abuso sexual) a

situacão deve ser encaminhada pela Dircçao para a PolIcia ou o Ministério Püblico.

NORMA XII

PROCESSO INDIVIDUAL DO UTENTE

1. Do processo individual do utente consta:

a) Identificacão e contato do utente;

b) Data de inIcio da prestação dos servicos;

c) Identificação e contato do familiar ou representante legal;
d) Identificacao e contato do medico assistente;
e) Identificaçao da situação social;

f) Processo de saide, que possa ser consultado de forma autónoma;

g) Programacão dos cuidados c serviços;
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h) Registo de perIodos de ausência do domicIlio bern como de ocorrência de situaçöes anórnalas;
i) Cessação do contrato de prestacão de servicos corn indicação da data e rnotivo;
j) Exemplar do contrato de prestacão de serviços

2. 0 Processo Individual do utente é arquivado em local próprio e de fácil acesso a coordenaçâo técnica,
garantindo sempre a sua confidencialidade.

3. Cada processo individual deve ser permanentemente atualizado.
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CAPiTULO III

REGRAS DE FUNCIONAMENTO

NORMA XIII

REGRAS DE FUNCIONAMENTO

1. 0 CD funciona de segunda a sexta-fcira, das 08h00 as i 8h00, encerrando aos fins-de-semana, dias de
fcriado, dias santos e outros conforme norma XXXX.

2. 0 CD encerra os SCUS serviços as 1 8hOOrn, nao sendo possIvel a pcrmanência de utdntcs nas instalaçOes
da resposta social, após essa hora.

NORMA XIV

CALCULO DO RENDIMENTO PER CAPITA

1. 0 cálculo do rendimento per capita do agregado familiar (RC) é realizado de acordo corn a seguinte
formula: RC RAF/12 - D

N

Sendo que:
RC Rendimento per capita
RAF = Rendimento do agregadofamiliar (anual ou anualizado)
D = Despesas mensaisfixas
N = Nzmero de elèmentos do agregado familiar

2. Considera-se agregado familiar o conjunto de pessoas ligadas entre si por vInculo de parentesco,
afinidade, ou outras situaçOes similares, desde que vivam em economia comum (esta situaçâo mantém
se nos casos em que se verifique a deslocaçao, por perIodo igual ou inferior a 30 dias, do titular ou de
algum dos membros do agregado familiar e, ainda por perlodo superior, se a mesma for devida a razöes
de saOde, escolaridade, formação profissional ou de relação de trabalho que revista caráter temporário),
designadamente:
a) Cônjuge, ou pessoa em uniäo de facto ha mais de 2 anos;
b) Parentes e afins maiores, na linha reta e na linha colateral, ate ao 30 grau;

c) Parentes e afins menores na linha reta e na linha colateral;

d) Tutores e pessoas a quem o utente esteja confiado por decisão judicial ou administrativa;
e) Adotados e tutelados pelo utente ou qualquer dos elementos do agregado familiar e crianças ejovens

confiados por decisão judicial ou administrativa ao utente ou a qualquer dos elementos do agregado
familiar.

3. Para efeitos de determinaçao do montante de rendimentos do agregado familiar (RAF), consideram-se
os seguintes rendimentos:
a) Do trabaiho dependente;

b) Do trabaiho independente — rendimentos empresariais e profissionais (no âmbito do regime
simplificado é considerado o montante anual resultante da aplicação dos coeficientes previstos no
Código do IRS ao valor das vendas de mercadorias e de produtos e de serv.icos prestados);

c) De pensOes — pensöes de veihice, invalidez, sobrevivência, aposentacão, reforma ou outras de
idêntica natureza, as rendas temporárias ou vitalIcias, as prestacOes a cargo de companhias de seguro

ou de fundos de pensOes e as pensöes de alimenos;
d) De prestacOes sociais (exceto as atribuldas por encargos familiares e por deficiência);
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e) Bolsas de estudo c forrnação (exceto as atribuldas para frequencia e conclusäo, ate ao grau de
licenciatura);

f) Prediais - rcndas dc prédios rüsticos, urbanos e mistos, cedéncia do uso do prédio ou de parte,
serviços relacionados corn aquela cedéncia, diferenças auferidas pelo sublocador entre a renda
recebida do subarrendatário e a paga ao senhorio, cedência do uso, total ou parcial, de bens imóveis
e a cedência de uso de partes comuns de prédios. Sempre que destes bens imóveis näo resultar
rendas ou que estas sejam inferiores ao valor Patrimonial Tributário, deve ser considerado como
rendimento o valor igual a 5% do valor mais elevado que conste da caderneta predial atualizada, ou
da certidão de teor matricial ou do documento quc titule a aquisicão, rcportado a 31 de dezembro
do ano relevante. Esta disposicao nao se aplica ao imóvel destinado a habitaco permanente do
requerente e respetivo agregado familiar, salvo se o seu Valor Patrimonial for superior a 390 vezes
o valor da RMMG, situação em que se considera corno rendimento o montante igual a 5% do valor
que exceda aquele valor;

g) De capitais — rendimentos definidos no art.° 5° do Código do IRS, designadamente os juros de
depósitos bancários, dividendos de açOes ou rendimentos de outros ativos financeiros. Semprc quc
estcs rendimentos sejam inferiores a 5% do valor dos depósitos bancários e de outros valores
mobiliários, do requerente ou de outro elemento do agregado, a data de 31 de dezembro do ano
relevante, considera-se como rendimento o montante resultante da aplicacäo de 5%;

h) Outras fontes de rendimento (exceto os apoios dccretados para mcnores pelo tribunal, no ârnbito
das medidas de promoção em meio natural de vida);

4. Para efeito da determinação do montante de rendimento disponIvel do agregado familiar, consideram
se as seguintes despesas fixas:
a) 0 valor das taxas e impostos necessários a formaçâo do rendimento lIquido, designadamcnte do

imposto sobre o rendimento e da taxa social ilnica;
b) 0 valor da renda de casa ou de prestacão devida pela aquisicão de habitacão própria;
c) Despesas corn transportes, ate ao valor máximo da tarifa de transporte da zona da residência;
d) As despesas com saüde e a aquisicão de medicamentos de uso continuado em caso de docnça

crónica;
e) Comparticipacão dos dcscendentes e outros familiares nas despesas na resposta social ERPI.

NORMA XV

TABELA DE COMPARTICIPAçOES DAS MENSALIDADES

1. A comparticipacâo familiar devida pela utilizacão dos servicos é determinada em função da
percentagem a aplicar sobre o rendimento per capita do agregado familiar, de acordo com a seguintc
tabela:

Cuidados e servicos previstos da Norma IV Dias üteis

Apenas o previsto no n° 1 45%

• Acrescendo a) e b) do n.° 2 50%

Acrescendo c) ou d) 55%
Acrescendo c) e d) 60%

2. Dc acordo corn a Portaria 218-D/2019, a Direção do CSPR pode aplicarpercentagem inferior sempre
que considere adequado.

3. Ao somatório das despesas referidas em b), c) e d) da norma anterior é estabelecido como limite máximo
do total da despesa o valor correspondente a RMMG; nos casos em que essa soma seja inferior a
RMMG, é considerado o valor real da despesa.
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4. Quanto a prova dos rendirnentos do agregado familiar:

a) E feita mediante a aprcsentacão da declaraçäo de IRS, respetiva nota de liquidacão ou outro
documento probatorio;

b) Sempre que haja düvidas sobre a veracidade das declaracOes de rendimentos, ou a falta de entrega
dos documentos p.robatórios, a Instituição convenciona urn montante de cornparticipação ate ao
limite da comparticipacão familiar maxima.

5. A prova das despesas fixas é feita mediante apresentacão dos docurnentos comprovativos.
6. Em caso de alteraçäo a tabcla ern vigor, o utente ou scu responsável é informado por escrito corn 30

dias de antecedéncia.

NORMA XVI

REDuçA0 DA C0MPARTICIPAcA0 FAMILIAR

1. Haverá lugar a uma redução no valor da mensalidade nos seguintes casos:
a) Sempre que se verifique a frequência de mais que urn elernento do agregado familiar na resposta

social de CD e/ou SAD (desconto 15%);
b) Em casos excecionais se o idoso faltar uma sernana cornpleta (15% desconto);
c) Em casos excecionais se o idoso faltar duas sernanas consecutivas (30% desconto);
d) Em casos excecionais se o idoso faltar o mês completo (60% desconto);
e) Em casos de doenças corn internarnento hospitalar e ou convalescença dorniciliária por periodo

igual ou superior a urn mês, a Direcao do CSPR poderá, depois de análise, autorizar a reducão,

pagando 20% da rnensalidade.

NORMA XVII

REVISAO DA COMPARTICIPAçAO FAMILIAR

1. A comparticipacão familiar é objeto de revisäo anual.
2. A revisáo da comparticipação familiar deverá ser efetuada mediante apresentacão do documento

comprovativo da atualizaçao do valor da reforma, declaraçao de IRS do ano anterior, bern corno das

despesas de medicaco crónica ate ao ñltirno dia jtil do mês de fcvcreiro, impreterivelmente. Caso nao

se cumpra o prazo estipulado para a entrega dos docurnentos, será aplicado o valor mais alto
correspondente a mensalidade.

3. A comparticipacâo familiar é objeto de revisão quando ha alteracao do nümero e tipo dos serviços

prestados.
4. Extraordinariamente, e em caso de cornprovada alteracão da situacão económica do utdnte, a

comparticipacão familiar será ajustada em conformidade.

5. 0 utentc ou scu representante tern o dever de inforrnar a Instituição de quaisquer alteraçöes aos seus
rendimentos que interfirarn com.a definicâo e reviso da respetiva cornparticipacão familiar.

6. As alteraçoes a comparticipacäo familiar devern ser cornunicadas ao utente ou pessoa próxirna corn uma
antecedência minima de quinze dias.

7. A atualizacäo da cornparticipacão familiar produz efeitos a partir do dia 1 do rnês dë abril.

NORMA XVIII

PAGAMENTO DA MENSALIDADE

1. 0 pagarnento da mcnsalidade/cornparticipacão farniliar é efetuado no seguinte perIodo: ate ao dia 10 de

cada mês em relaçao ao mês em curso, na Secretaria da Instituiço, das 8h30 — I 3h00 I 1 4h00 — I 8h00
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em dias uteis, ou por transferéncia bancária. No caso deste ültimo, terá de ser enviado urn cornprovativo
de transferência para o e-mail da secretaria.

2. 0 pagamento de outros servicos é efetuado posteriormente a sua realizacao, em sirnultâneo corn o
pagarnento referido no nümero anterior.

3. Perante ausências de pagarnento superiores a sessenta dias, o CSPR poderá, após análise individual do
caso, suspender a prestacão dos cuidados e serviços prestados pela Instituição ate este regularizar os
pagarnentos referidos nos niimeros 1 e 2 deste artigo.

4. Em casos excecionais de dificuldade de pagarnento, deve ser solicitado o atraso do mesmo, de forrna
escrita, antes do dia 10 do referido mês, para decisão da Direcão.

CAPITULO IV

PRESTACAO DE CUIDADOS E SERVICOS

NORMA XIX
SERvlco DE AT1V1EADES SOCIOCULTURAIS, LUDICO-RECREATIVAS, DE MOTRICIDADE E DE ESTIMULACAO

COGNITIVA

1. 0 serviço de atividades socioculturais, lüdico-recreativas, de rnotricidade e de estimulação cognitiva
consiste na disponibilizacão aos utentes de urn programa de atividades socioculturais, lüdicas e
recreativas, de motricidade e de estimulação cognitiva cornum a todos, mas corn ajustarnentos
individuais, consoante as necessidades e interesses de cada urn.

2. 0 desenvolvimento de passeios ou deslocaçOes, é da responsabilidade da Diretora Técnica e são
programados e informados aos utentes atempadarnente.

3. Os passeios poderão ser gratuitos ou ser devida urna cornparticipacão, devendo tal situacão ser
prey iarnente informada aos utentes.

4. A autorizacão dos familiares ou responsáveis dos utentes é sempre necessária, quando estes não sejam
hábeis para o fazer, para a realização de passeios ou deslocacOes em grupo.

5. Durante os passeios os utentes são sempre acornpanhados por profissionais da Instituição.

NORMA XX

ALIMENTAcAO

1. 0 servico de alimentacão consiste no fornecirnento do pequeno-alrnoco, almoco e lanche.
2. Poderá ser fornecido o jantar, considerado neste caso como urn servico suplementar.
3. A ernenta semanal é afixada em local visIvel e adequado e no site da Instituição, elaborada corn o devido

cuidado nutricional e adaptada aos utentes desta resposta social.
4. As dietas dos utentes, sempre que prescritas pelo medico, são de cumprimento obrigatorio.

NORMA XXI

ADMINISTRAçAO DE MEDICACAO

1. Por administração de medicação, compreende-se a administração e a torna monitorizada da mesma
segundo indicacão médica. 0 CD procurará assegurar que a mesma é curnprida, mesrno rios perIodos
da noite, feriados ç fins-de-semana, recorrendo para isso a farniliares/pessoa responsável pelo utente.

2. A medicação deve ser preparada semanalrnente pelo farniliar/pessoa responsável pelo utente nurna
caixa própria para medicação corn a indicação dos perIodos da toma, entregue a segunda-feira a equipa
de profissionais do CD sendo devolvida por estas a scxta-feira parareposicão.
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NORMA XXII

ARTIcuLAçA0 COM Os SERV1OS LOCAlS DE SAUDE

1. Os cuidados medicos c de enfcrmagcm são da responsabilidade dos familiares elou do próprio utente.
2. Os utentes desta resposta social são acompanhados a consultas e cxames auxiliares de diagnostico,

preferencialmente por farniliares; poderão os mesmos solicitar o apoio da resposta social, ficando este
sujeito a avaliação da Diretora Técnica rnediante as disponibilidades do servico. No caso de encargos
corn tal situação, os mesmos são suportados pelo utente ou familiar responsável;

3. Em caso de urgência, recorre-se aos serviços de saide disponIveis (Centro de SaCde e Hospital) sendo

o familiar responsável avisado da diligência e devendo, logo que possIvel, dirigir-se ao serviço
referenciado, para acompanhamento do utcntc. V

NORMA XXIII
CUIDADO DE HIGIENE PESSOAL E DE IMAGEM

No que se refere ao serviço de higiene pessoal, este baseia-se na prestacão de cuidados de higiene corporal

e de conforto, nomeadamente o banho assistido, corn a periodicidade a estabelecer de acordo corn as
necessidadcs do utente, sendo este urn servico pago. A aquisicão e disponibilizacAo dos produtos de higiene
para a realizacão deste servico são da responsabilidade do utente/farniliar ou pessoa responsável.

NORMA XXIV

TRATAMENTO DE ROUPA

Por tratamento de roupas são consideradas neste serviço as de uso diário, da cama e casa de banho,

exclusivas do utente. Para o tratarnento da roupa da semana, esta é recoihida pelo pessoal prestador de
serviços e entregue no domiculio do utente ou diretarnente a este no CD, sendo este urn serviço pago.

NORMA XXV
SERVIcO DE TRANSPORTE

Transporte dos utentes do dornicIlio para as instalaçöes do CD e vice-versa pode ser real izado pcla resposta
social, em transporte próprio, mediante contratualização sujeito aos precos em vigor na Instituicão.

NORMA XXVI

DISPONIBILIZACA0 DE PRODUTOS DE APOIO A FUNCIONALIDADE E A AUTONOMIA

Para o apoio a funcionalidade e autonomia do utente, poderá a resposta social providenciar a sua aquisicão
ou ernpréstirno de materiais para esse fim (quando existentes e disponIveis na Unidade de CD e SAD). Este
tipo de apoios não está incluldo no valor da comparticipacão, devendo ser informado o utente do valor
.acrescido deste tipo de ajuda técnica.

NORMA XXVII
DIREçA0 TECNIcA

1. A Direcão Técnica desta resposta social compete a urn técnico, corn formacão na area das ciências

sociajs e humanas, nos termos do Guião Técnico da Direcão Geral da Acão Social de dezernbro de
1996, cujo nome, formação e conteüdo funcional se encontra afixado em lugar visIvel na lnstituicão.

2. Ao Diretor técnico cabe a responsabilidade de dirigir o serviço, sendo responsável, perante a Direção,
pelo funcionamento geral do rnesmo.
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NORMA XXVIII
QUADRO DE PESSOAL

1. 0 quadro de pessoal desta resposta social encontra-se afixado em local visIvel, contendo a indicacao do
nürnero de recursos bumanos (coordenacao técnica, equipa tédnica, pessoal auxiliar e voluntários),
formação e contedo funcional, definido de acordo corn a Iegislacão/normativos em vigor.

2. 0 conteido funcional encontra-se descrito na portaria de regulamentacão de trabalbo publicada no
Boletirn de Trabalho e Emprego n° 1, de 08/01/2020.

CAPITULO V

DIREITOS E DEVERES

NORMA XXIX
DIREITOS E DEVERES DOS UTENTES E DA FAMILIA

1. São direitos dos utentes:
a) 0 respeito pela sua identidade pessoal e reserva de intimidade privada e familiar, bern como pelos

seus usos e costumes;
b) Ser tratado corn consideracão, reconhecimento da sua dignidade e respeito pelas suas convicçOes

religiosas, sociais e polIticas;
c) Obter a satisfação das suas necessidades básicas, fIsicas, psIquicas e sociais, usufruindo do piano de

cuidados estabelecido e contratado;
d) Ser informado das normas e regulamentos vigentes;
e) Participar em todas as atividades, de acordo corn os seus interesses e possibilidades;
f) Ter acesso a ementa sernanal;
g) A inviolabilidade da correspondência;
h) Apresentar reclarnaçöes e sugestöes de meihoria do servico aos responsáveis do CSPR.

2. São deveres dos utentes / responsável por utente:
a) Colaborar corn a equipa de CD na rnedida das suas capacidades, não exigindo a prestacão de

serviços para além do piano estabelecido e contratualizado (se houver novas necessidades, pode
justificar-se a revisão do contrato de prestacão de servicos);

b) Tratar corn respeito e dignidade os funcionários e dirigentes do CSPR;
c) Cuidar da sua saiide e comunicar a prescricão de quaiquer medicamento que ihe seja feita sernprc

que possIvei por escrito, dirigido a Coordenadora Técnica do CD ou, na ausência desta, a
funcionária designada para a tarefa;

d) Comunicar a Coordenadora Técnica do CD ou, na ausência desta, a funcionária designada, idas a
consultas médicas ou outras saldas que ocorram dentro dos horários de funcionamento do CD;

c) Participar na medida dos seus interesses e possibilidades, nas atividades desenvolvidas e em

sugestOes para melhoria do serviço;
f) Proceder atempadarnente ao pagamento da mensalidade, de acordo corn o contrato previamente

estabelecido;

g) Observar o cumprimento das normas expressas no RI desta resposta social bern como de outras
decisOes relativas ao seu funcionamento.

h) 0 CSPR requer a atenção de que todas as inforrnaçöes disponibilizadas pessoalrnente ou por email
relativamente aos utentes são absolutarnente confidenciais. E corn o major respeito pela
individualidade e privacidade dos nossos utentes que disponibilizarnos os seus dados e imagens no
sentido de publicitar e divurgar as várias atividades desenvolvidas ao longo do ano po forrna a
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partilhar e acompanharem o trabalho que é desenvolvido, pelo que contamos corn a vossa
colaboracão e o máximo respeito pelo trabaiho de toda a equipa corn os utentes envolvidos.

i) E expressamente proibido expor, partilhar ou divulgar quaisqucr informaçöes ou dados
relativamente aos trabalhos, dados pessoais ou informaçöes dos utentes, e ainda, fotografar, filmar
e reproduzir, por qualquer mcio, quaisquer pessoas e bens, sem autorizacão, dentro das instalacOes
do CSPR, pelo que não assumimos quaisquer responsabilidades pela captacão de imagens na
Instituição, sua divulgacão ou publicacão sem o seu consentimento, factos esses a acontecerem,
serão completamente alheios a vontade do CSPR, conforme direito a imagem previsto no artigo
79.° do Codigo Civil e que podem constituir ilIcito criminal, nos termos do artigo 199° do Código
Penal.

j) Comunicar por escrito a Direçäo, corn 30 dias de antecedência, quando pretender cancelar o serviço
definitivamente. Caso o tempo não seja respeitado, o rnês seguinte a desisténcia terá de ser pago,
salvo em caso de falecimento ou internamento cm Unidade 1-lospitalar ou na rede de Unidade de
Cuidados Continuados.

NORMA XXX

DIREIT0s £ DEVERES DA INsmuIcAo

1. São direitos do CSPR:
a) Ver reconhecida a sua natureza particular e, consequentemente, o seu direito de livre atuação e a

sua plena capacidade contratual;

b) A corresponsabilizacão solidária do Estado nos dornInios da comparticipacão financeira c do apoio

tédnico;
c) Proceder a averiguação dos elernentos nccessários a comprovacão da veracidade das declaraçOes

prestadas pelo utente e/ou farniliares no ato da admissão;

d) Fazer cumprir corn o que foi acordado no ato da adrnissão, de forma a respeitar e dar continuidade

ao born funcionarnento deste servico;

e) Ao dircito de suspender cste serviço, sernpre que os utentes, grave ou reiteradarnente, violern as
regras constantes do presente RI, de forma muito particular, quando ponham em causa ou

prejudiquem a boa organizacão dos servicos, as condicOes e o ambiente necessário a eficaz
prestacão dos rnesmos, ou ainda, o relacionamento corn terceiros e a imagern do próprio CSPR;

2. São deveres do CSPR:

a) Respeito pela individualidade dos utentes proporcionando o acompanhamento adequado a cada e
em cada circunstância;

b) Criacão e rnanutencão das condicoes necessárias ao normal desenvolvimento da resposta social dc
CD, designadarnente quanto ao recrutarnento dc profissionais corn formação e qualificacOes
adequadas;

c) Prornover uma gestão quc alic a sustentabilidade financeira corn a qualidade global da resposta

social;
d) Colaborar corn os Serviços da Seguranca Social, assirn corno corn a rede de parcerias adequada ao

desenvolvirnento da resposta social;

e) Prestar os servicos constantes dcste RI;
f) Avaliar o desempenho dos prestadores de serviços, designadarnente através da auscultação dos

utentes;

g) Manter os processos dos utentes atualizados;
h) Garantir o sigilo dos dados constantes nos processos dos utentes.

i) Garantir a formacão de pessoal.
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NORMA XXXI
DEPOSITO E GUARDA DE BENS

1. 0 CSPR so se responsabiliza pelos objetos e valores, que Os utentes the entreguem a sua guarda.
2. Neste caso, e feita uma lista dos bens entregues e assinada pelo responsável/utente e pela pessoa que os

recebe. Esta lista é arquivadajunto ao processo individual do utente.

3. 0 CD podcrá ter na sua guarda as chaves de casa de utente, sempre que tat se justifique para a
prossecucão de servicos, corn autorizacão do rnesrno, expressa em docurnento próprio.

NORMA XXXII

CONTRATO

1. E celebrado, por escrito, urn Contrato de Prestacão de Scrviços com o utente e/ou corn os SCUS farniliares

e, quando exista, corn o representante legal, onde constern os direitos e obrigaçoes das partes.
2. Do contrato e entregue urn exemplar ao utdnte, representante legal ou familiar e arquivado outro no

respetivo processo individual.

3. Qualquer alteração ao contrato é efetuada por miituo consdntirnento e assinada pelas partes.

NORMA XXXIII

CESSACAO DA PRESTAcAO DE SERvIcos POR FACTO NA0 IMPUTAVEL AO PRESTADOR

I. A cessação da prestacão de servicos acontece por denüncia do contrato de prestacao de servicos, por
institucionalizaçao ou por morte do utente.

2. Por denincia, o utente tern de informar o CSPR 30 dias antes de abandonar a resposta social e rescinde

se o contrato de prestacão de servicos.

3. Por falta de pagamento scm cornunicação prévia para o efeito por rnotivo válido depois de avaliado pela
Coordenadora Geral/Direço.

4. Por conduta irnprópria do utente e/ou responsável de acordo corn o disposto no presente regularnento.

5. Por alteraçao de morada quando esta nao seja sediada dentro do lirnite geográfico aceite pelo CSPR.
6. Por inadaptacão do/a utente ou, por verificada desadequacâo dos servicos contratualizados corn este,

por alteracão do seu estado geral de saiide deste/a, tornando irnpraticável a prossecucao dos servicos
prestados pelo CD ou ainda, no caso dos mesrnos se tornarern insuficientes ou inadaptados, as
necessidades dcstc/a, situacOes estas, que tern de ser devidarnente fundarnentas e reportadas por escrito
pcla Diretora Técnica a Coordenadora Geral/Direção para decisão final.

NORMA XXXIV

INTERRUPCAO DA PREsTAcA0 DE CU1DADOS POR INIc1ATIvA DO UTENTE

1. Apenas e admitida a intcrrupcão da prestaçäo de cuidados em CD em caso de internarnento do utente
ou férias7acompanhamento de farniliares.

2. Quando o utcntc vai de férias, a interrupçäo do servico deve ser cornunicada pelo mesrno, corn oito
d.ias de antecedência. -

3. A manutcncäo da vaga, pelos rnotivos acima rnencionados, ocorre ate urn perIodo máxirno de seis
meses.
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NORMA XXXV

LIvRo BE RECLAMAçOES/ LIvRo BE REGISTO BE OCORRENCIAS

1. Nos termos da legislacao em vigor, o CD possui Livro de ReclamacOes em formato fIsico e elctrónico;
2. 0 livro de reclamaçöes em formato fIsico estará disponivel no horário de expediente da Instituição,

podendo ser solicitado por qqalquer interessado durante esse perIodo.
3. 0 Livro de reclamaçOes eletrónico está disponIvel no site Institucional do CSPR através do endereco

https://cspronfe. ptl
4. Este servico dispöc dc Registo de Ocorrências, que servirá de suporte para quaisquer incidentes ou

ocorrências que surjam no funcionamento desta resposta social.

NORMA XXXVI

REsoLuçAo ALTERNATIVA BE LiTiclos

1. Nos termos do art° 18° da Lei no i 44/2015, de 8 de setembro, o responsável da criança pelo utente pode,

em caso de litIgio, recorrer a uma Entidade Alternativa de LitIgios de Consumo (RAL), designadamente

o Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo do Vale do Ave/Tribunal Arbitral.

CAPITULO VI

DISPOSICOES FINAlS

NORMA XXXVII
TRATAMENTO BE DADOS PEssoAls

1 - Responsável pelo Tratamento de Dados Pessoais:
CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE
Avenida Monscnhor Horácio Araüjo n.° 73, 4805-360 Ronfe, Guirnarães

E-Mail: epd@cspronfe.pt
2 — 0 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE realiza o tratamento de dados pessoais sob as mais

exigentes regras de sigilo e confidencialidade conforme o Regularnento Geral Sobre a Proteção de Dados

(RGPD), inica e exclusivamente para prestação dos seus serviços, desenvolvimento da sua atividade,

gestão administrativa, contabilIstica, fiscal e cumprirnento de obrigacoes legais, judiciais ou

administrativas, apenas durante o perIodo de tempo que se revele necessário ou obrigatorio, sendo os prazos

de conservação determinados para cada finalidade e apropriados a cada tratamento em conformidade corn

as obrigacoes legais.
3 - Após o decurso do prazo de conservação e desde que não esteja obrigada, por imposicão legal judicial

ou administrativa, a proceder a sua conservacão, o CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE
eliminará os dados pessoais ou procederá àsua anonimização.

4 - Os Utentes são responsávcis pela veracidades e atualizacão das informaçöcs fornecidas e dos seus dados
pessoais, sempre que sejustifique.

5 - A Instituição nao transmite dados pessoais a tereiros, exceto nos casos em que tal se revele necessário

a prestação dos seus servicos, ao cumprimento de obrigacOes legais ou quando tenha sido prestado
consentimento para o efeito.

6 - 0 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE adotou e implernentou urn conjunto de medidas

técnicas e organizativas necessárias e adequadas para assegurar a protecâo dos dados pessoais contra a sua
destruicão, perda, alteracão, difusão ou acessos não autorizados, acidentais ou ilIcitos, bern corno as
medidas necessárias para garantir a exatidão, integridade e confidencialidade dos dados pessoais e urn nIvel
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de seguranca técnico e de organizacão adequado em relação aos riscos increntes ao tratamento e naturcza
dos dados pessoais.

7 — Os Utentes são devidamente esclarecidos sobre as caracterIsticas e procedimentos dos serviços
desenvolvidos no âmbito do contrato de prestaçAo de servicos celebrado para tratar todos os SCUS dados
pessoais, recoihidos e necessários aos procedimentos administrativos institucionais para fins de gestão do
processo ou outras finalidades necessárias e permitidas por lei e, quando obrigatório, colocar essa
informação a disposicão de quaisquer terceiros, instituicOes, prestadores de servicos, organismos püblicos
e quaisquer outras entidades necessárias, tais como Autoridade Tributária, Seguranca Social, Contabilidade,
Seguradora e quaisqucr outras lcgalmcnte obrigatórias.

8 — Os Utentes poderao a qualquer momento, querendo, contactar 0 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE
RONFE, na qualidade de Responsável pelo Tratamento de Dados através do e-mail epd@cspronfe.pt para,
informação e acesso aos seus dados pessoais; o tratarnento de dados pessoais em falta quando se mostrem
incompletos; o apagamento/esquccimento dos seus dados pessoais, sempre que comprovadamente, a
mesma se justificar e legalmente seja admissIvel; a limitacão, verificadas as condiçöes prcvistas na lei;
retirar o consentimento ora prestado, quando o tratamento de dados se fundar, apenas, em consentimento;
opor-se ao tratamento não podendo, contudo, opor-se ao tratamento daqueles que são indispensáveis a
execução do presente serviço, ou ao cumprimento de obrigacöes legais; receber em formato digital os dados
pessoais que ihe digam respeito e que tenham sido, por si fornecidos, tratados por mcios automatizados
corn fundamento cm consentimento prestado pelo titular dos dados ou em contrato celebrado, podendo
solicitar, por escrito, a respetiva transmissão diretamente para outro responsável, sempre que tal se mostre
tecnicamente possIvel e ainda, apresentar reclamação junto da Autoridade dc controlo competente:
Comissão Nacional de Protecão de Dados (CNPD) - Av. .D. Carlos I, 134 - 1 •0 1200-651 Lisboa - Tel: +351
213928400- Fax: +351 213976832— e-mail: geral@cnpd.pt ou www.cnpd.pt

NORMA XXXVIII

ALTERACOES AO REGULAMENTO

1. 0 presente regulamento scrá revisto, sempre que se verifiquem alteracOes no funcionamento do CD,
resultantes da avaliação geral dos serviços prcstados, tendo como objetivo principal a sua meihoria.

2. Qualqucr alteraçao ao prcscnte RI será comunicada ao utente ou seu representante legal, corn a
antecedência minima de 30 dias relativamente a data da sua entrada em vigor, sem prejuIzo da resolução
do contrato a que a este assiste, em caso de discordância dessas alteracOes.

3. Qualquer alteração ao regulamento interno deve ser comunicada ao Instituto da Seguranca Social, I.P.
4. Será entregue uma cópia do RI ao utente ou representante legal ou familiar no ato de celebracão do

contrato de prestacão de serviços.

NORMA XXXIX

INTEGRAcAO DE LACUNAS

Em casos omissos do presente Documento, os mesmos serão solucionados pela Direcão do CSPR, tendo
em conta a legislacão/normativos em vigor sobre a matéria.
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NORMA XXXX

DIsP0sICOEs COMPLEMENTARES

Interrupcao de Funcionamento da instituição:

1. Todos os feriados nacionais e feriado municipal (24 de junho);

2. Dias Santos

3• 2a Quinzena do mês de agosto
4. Dia de Carnaval

5. Tradiçao da Instituição:
a) 24 de dezembro

b) 31 de dezembro
c) Segunda-feira de Páscoa

NORMA XXXXI

ENTRADA EM VIGOR

o presente regulamento entra em vigor a 01 de setembro de 2025.

NORMA XXXXII

APROVACAO, EDIçA0 E REVISOES

E da responsabilidade da Direçâo do CSPR, proceder a aprovacão, edicão e revisão deste documento, de

modo a garantir a sua adequacäo a missão e objetivos da Instituicão.

Lc
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